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Resumo
Este artigo desenvolve o conceito de “dimensão 
territorial da cultura” (proposto por Raquel Rolnik) 
no contexto dos novos urbanismos de base de São 
Paulo, em especial nas periferias da cidade. O ar-
gumento central é o valor da cultura como elemen-
to integral ao urbanismo, e não como área separa-
da de aporte ocasional. O artigo examina o uso da 
cultura na construção de espaços públicos periféri-
cos, definidos não por seus aspectos formais mas 
por sustentarem uma esfera pública diversa e in-
clusiva. A cultura é entendida como urbanismo por 
servir tanto à compreensão crítica de processos de 
urbanização, quanto à intervenção prática nesses 
processos. O artigo também sugere uma amplia-
ção das premissas epistemológicas do urbanismo 
para incluir práticas e saberes de comunidades e 
grupos diversos, não necessariamente reconheci-
dos por instituições educacionais e profissionais 
oficiais. Uma tal visão ampliada tem o potencial de 
gerar um urbanismo mais democrático, participati-
vo e eficiente, e uma cidade mais justa e humana. 
Palavras-chave: Ativismos urbanos. Periferia. 
São Paulo. Epistemologia. Espaço público.
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Abstract
This article develops the idea of a “territorial di-
mension of culture” (proposed by Raquel Rolnik) 
in the context of contemporary grassroots urban-
ism in São Paulo, in particular in the peripheries 
of the city. The central argument of the article is 
the value of culture as an integral element in ur-
banism, and not as a separate area that is oc-
casionally brought to bear on it. The article ex-
amines the use of culture in the construction of 
public spaces in the periphery—spaces defined 
not by their formal aspects, but for sustaining a 
diverse and inclusive public sphere. Culture is un-
derstood as urbanism both because it helps in 
critically understanding urbanization processes, 
and also because it aids in intervening in these 
processes concretely. The article also suggests 
a broadening of the epistemological assumptions 
of urbanism, so as to include practices and bod-
ies of knowledge by diverse communities and 
groups, which are not necessarily recognized by 
official educational and professional institutions. 
Such a broadened vision has the potential to gen-
erate a more democratic, participatory and effi-
cient urbanism, and a more just and humane city.
Keywords: Urban activism. Periphery. São Paulo. 
Epistemology. Public space.



usjt • arq.urb • número 23 | setembro - dezembro de 2018 96

Daniela Sandler | A cultura como urbanismo, ou a dimensão territorial da cultura

Em um texto curto porém intrigante, publicado 

em seu blog na ocasião do lançamento da Lei 

de Fomento à Periferia de São Paulo, a urbanista 

Raquel Rolnik propõe que consideremos a “di-

mensão territorial da cultura” como uma variável 

importante no planejamento e desenho urbanos 

(2016). Rolnik parece falar de algo novo, diferen-

te da nossa noção familiar de que há conexões 

entre cultura e território. Ela aponta não apenas 

para as intersecções entre território e cultura, 

mas principalmente para a dimensão onde am-

bos se fundem. Neste artigo, eu uso a terminolo-

gia evocativa de Rolnik – a “dimensão territorial 

da cultura” – como ponto de partida para meu ar-

gumento. Aqui, exploro o termo tanto como pro-

posição conceitual quanto como dado empírico, 

fruto de minha pesquisa em andamento sobre 

urbanismos de base em São Paulo.

Juntar cultura e território na mesma investi-

gação pode não soar muito original à primeira 

Introdução

vista. Afinal, muitas disciplinas que estudam o 

território também veem a cultura como fator im-

portante na produção e compreensão do espa-

ço construído: de programas de preservação do 

patrimônio que consideram práticas culturais e 

patrimônio imaterial como elementos essenciais 

à preservação histórica; a planos de urbanis-

mo que contemplam a cultura como importan-

te função urbana; a arquitetos que pensam na 

cultura ao projetar edifícios. Ao mesmo tempo, 

disciplinas no campo cultural também abarcam 

o território: estudos literários, de cinema e co-

municações, a história da arte, estudos culturais 

e visuais consideram o espaço como fator na 

produção artística, não apenas como cenário 

mas também como tema, figura de linguagem, 

inspiração e contexto. Esta atenção ao território, 

vinda de disciplinas de arte e cultura, é chama-

da de “virada espacial” ou “spatial turn” (NIEU-

WENHUIS E CROUCH, 2017; WARF E ARIAS, 

2009, entre outros).
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Os exemplos acima tratam de como a cultura in-

fluencia o espaço, ou de como o espaço influen-

cia a cultura. Mas a dimensão territorial da cultu-

ra é diferente. Não é uma interface onde cultura 

e território se encontram como entidades sepa-

radas e “conversam”. Trata-se de uma dimensão 

(temporal, espacial, conceitual) onde a cultura 

adquire propriedades espaciais e vice-versa. A 

cultura deixa de ser um fator externo que pode 

afetar o urbanismo, e passa a ser uma força in-

tegral à formação do espaço urbano. A cultura 

torna-se constitutiva do, e constituída pelo, ter-

ritório; os dois são, portanto, inseparáveis. Esta 

discussão talvez soe um pouco abstrata (o que 

é apropriado, já que as ramificações teóricas do 

tema são importantes), mas meu argumento é 

derivado de achados empíricos. 

A minha visão da dimensão territorial da cultura 

é baseada na minha pesquisa sobre urbanismos 

de base em São Paulo nas duas últimas décadas, 

onde tenho verificado o poder da cultura como 

formadora de espaços e consciências urbanas. 

Atos culturais produzem e transformam o uso, 

forma e significado do ambiente construído. Re-

conhecer este fato tem repercussões políticas e 

epistemológicas, pois implica reconhecer simul-

taneamente as contribuições de grupos e indiví-

duos tradicionalmente excluídos das definições 

profissionais e acadêmicas de “urbanismo”. Es-

ses grupos e indivíduos encontram-se fora de 

estruturas disciplinares convencionais, e trazem 

consigo métodos e temas aparentemente alheios 

às técnicas e parâmetros do planejamento e do 

desenho urbano, tais como: cultura, raça, gêne-

ro, identidade sexual, arte, literatura e performan-

ce, entre outros. Pretendo demonstrar que esses 

métodos e temas são na verdade essenciais para 

uma produção mais democrática e igualitária do 

espaço urbano contemporâneo. 

Reconhecer a importância desses elementos para 

o planejamento, produção, transformação, gestão 

e uso da cidade também significa ampliar o rol dos 

discursos “autorizados” a participar de processos 

de política e construção urbanas. Aqui, baseio-me 

no trabalho de Marilena Chauí sobre o que ela cha-

ma de “discurso competente” (1981). Para Chauí, a 

ideia de um suposto discurso competente serve à 

exclusão e dominação sócio-políticas de determi-

nados grupos. O discurso competente, legitimado 

por um positivismo científico e tecnocrático e movi-

do por interesses de classe, determina um pequeno 

círculo de vozes autorizadas a emitir opiniões sobre 

campos como a política, economia, cultura e tec-

nologia, ao mesmo tempo em que impede outras 

vozes de participar em debates e processos deci-

sórios nesses e outros campos. A crítica ao discur-

so competente ilumina o potencial dos urbanismos 

de base de contribuir não apenas para a melhora 

de espaços específicos na cidade, como também 

para ampliar e democratizar o campo profissional e 

teórico do urbanismo como um todo.

Os ativistas que praticam a dimensão territorial 

da cultura, na maior parte das vezes, não são 
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profissionais do ramo do planejamento ou proje-

to. A maioria não se formou em faculdades de ar-

quitetura e urbanismo, não tem credenciamento 

profissional na área, e também não trabalha em 

órgãos públicos ou escritórios privados de urba-

nismo. A despeito disso, minha pesquisa indica 

que as práticas, ideias, valores, métodos e obje-

tivos desses ativistas constituem um campo de 

conhecimento heterogêneo que deve ser levado 

a sério, e sem hierarquias, pelos “discursos com-

petentes” do planejamento e desenho urbano. A 

cultura é uma entre as muitas contribuições pos-

síveis que os urbanismos de base podem ofere-

cer na construção de uma cidade mais justa e in-

clusiva. Esta é uma reverberação epistemológica 

do meu trabalho, pois demanda não apenas a ex-

pansão do status quo disciplinar do urbanismo, 

como a sua revisão e questionamento críticos. 

Há, é claro, muitos profissionais do setor públi-

co, privado e não-governamental que trabalham 

em áreas como programação cultural, educação 

e eventos. Mas suas atividades – embora muito 

importantes e cruciais à inclusão social e urbana – 

reiteram, na maior parte dos casos, a divisão entre 

território e cultura que mencionei anteriormente. 

Já os ativistas urbanos fundem cultura e território, 

usando a cultura para transformar o espaço urba-

no, sem se restringir a jurisdições e delimitações 

profissionais estabelecidas. Os ativistas lidam 

com a cultura como um elemento integral ao pla-

nejamento e desenho urbanos, e não como uma 

disciplina anexa ou contígua (pois a contiguidade, 

ainda que sugira proximidade, também implica se-

paração em entidades distintas). 

É necessário esclarecer o histórico de minha in-

vestigação. A dimensão territorial da cultura não 

foi uma premissa inicial ou a priori do meu pro-

jeto; quando comecei a olhar para o espaço ur-

bano e ativismos informais, nem mesmo assumi 

que eu necessariamente iria englobar a cultura 

como tema. Eu comecei tentando abordar os ur-

banismos de base em São Paulo da forma mais 

ampla possível, evitando restringir o foco a certas 

áreas, temas ou posições críticas pré-definidas. 

Foi por meio de minha pesquisa, ao alargar meu 

universo e incluir a cidade inteira como campo 

de estudo, ao visitar iniciativas urbanas locais e 

entrevistar ativistas, que me deparei com a ação 

cultural como urbanismo em si. Ao prosseguir 

com minha pesquisa, minhas hipóteses e ideias 

preliminares foram se abrindo a novas perspecti-

vas surgidas no encontro e diálogo com ativistas, 

e foi essa transformação que me levou a repensar 

minha metodologia e minhas hipóteses sobre o 

que constitui urbanismo (de base ou não).

Eu já vinha me debruçando sobre o tema da ocu-

pação informal do espaço urbano como força 

transformadora da cidade desde os anos 2000, 

quando tais manifestações eram mais esporádi-

cas e também mais aparentadas ao formato de 

demonstrações e passeatas (formato este que 

não é novo) (SANDLER, 2007). Acompanhei o 

desenvolvimento de movimentos sociais no início 
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da década, como o Fórum Centro Vivo, e, mais 

adiante, o surgimento de um tipo diferente de ex-

pressão e organização no espaço público, sim-

bolizado pelo ato-performance Traga Sua Luz, 

auto-definido como “ação coletiva,” em 2008. A 

palavra “coletivo” gradualmente foi de adjetivo 

a substantivo, com a proliferação de “coletivos” 

dos mais variados naipes a partir da década de 

2010 (que fique claro que os coletivos não sur-

giram em 2010; tanto a ideia de coletivos artís-

ticos ou sociais quanto exemplos de coletivos 

paulistanos específicos já existiam antes, e o que 

ocorre a partir de 2010 é um aumento em seu 

número e proeminência). Em 2013, notoriamen-

te, as Jornadas de Junho catalisaram uma maré 

crescente de urbanismos de base; ao mesmo 

tempo, as Jornadas chamaram a atenção de um 

público mais amplo para esses urbanismos, não 

mais restritos ao universo dos ativistas. Com as 

Jornadas, tanto passeatas como urbanismos de 

base viraram temas centrais nas mídias tradicio-

nais e sociais, e também nos meios acadêmicos, 

em um número cada vez maior de teses, pales-

tras e publicações (FRIENDLY, 2017; SCHERER-

-WARREN, 2014; ESCOLA DE ATIVISMO, 2015; 

BURATTO, 2016; HOLSTON, 2014; CALDEIRA, 

2015; entre outros). 

As Jornadas de Junho, e em particular os de-

bates e conversas tanto em plataformas oficiais 

como informais, me chamaram a atenção por 

dois motivos: primeiro, pela animação e entusias-

mo de pesquisadores e ativistas, tomados pela 

sensação de que algo fundamentalmente novo 

(em qualidade e quantidade) estava acontecendo 

na cidade. E, ao mesmo tempo, notei algumas 

críticas recorrentes vindas de uma parte do meio 

acadêmico, críticas que consideram a prolifera-

ção de ativismos urbanos de base problemática 

por se concentrar no centro de São Paulo, em 

áreas já privilegiadas com recursos sócio-econô-

micos, capital cultural e infraestrutura urbana. O 

argumento desses críticos era que os novos ati-

vismos não apenas ignoravam os problemas se-

ríssimos das periferias, mas acabavam por servir 

como cúmplices (ainda que inadvertidamente) 

em processos de gentrificação e discriminação 

social, ao mesmo tempo adotando um discurso 

benevolente de “espaço público para todos”. 

Guilherme Wisnik, que, em suas atividades aca-

dêmicas e curatoriais apoiou muitos desses no-

vos ativismos urbanos, descreve esses debates 

como tensos: 

(...) foi criada uma situação aguda no momento 

em que se acusou de elitistas movimentos como 

o Parque Augusta, A Batata Precisa de Você, ou 

as várias correntes que debatem em São Paulo 

a transformação do Minhocão em parque. Pois 

seriam, todos esses, movimentos de classe mé-

dia intelectualizada que se preocupa apenas (ou 

prioritariamente) com as áreas centrais da cida-

de, e não com as periféricas. (2015) 

Eu havia testemunhado alguns desses debates 

em discussões acaloradas nas mídias sociais. 
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Mais tarde, durante minha pesquisa de campo, 

ouvi relatos desses debates em entrevistas e 

conversas informais com acadêmicos e ativistas. 

Levei a sério todas as posições com que me de-

parei, mesmo as mais opostas umas às outras. 

Sem desmerecer críticos ou criticados, eu me 

perguntei se esse impasse (que para mim soa-

va um tanto maniqueísta) representava de fato a 

realidade vivida do ativismo. Em outras palavras: 

era mesmo o caso que urbanismos de base igno-

ravam a periferia e os bairros de baixa renda? Ou 

seria possível que houvesse urbanismo de base 

nas periferias e bairros pobres, e alguns de nós 

simplesmente não estávamos cientes das iniciati-

vas, ou (crucialmente) não considerávamos essas 

iniciativas como urbanismo de base? No passa-

do, o tamanho de São Paulo havia me indisposto 

a conduzir pesquisas abrangendo a cidade intei-

ra. Agora, no entanto, pensei ser esta a única via 

para responder a essas questões e testar a vali-

dade das críticas aos novos urbanismos. Tomar a 

cidade toda como campo de estudo possibilitaria 

fazer justiça à variedade de iniciativas urbanas, 

e também ajudaria a mapear tendências amplas, 

temas recorrentes e ausências ou vazios. 

A cidade como um todo

Em seu trabalho sobre mutirões autogeridos em 

São Paulo, Caio Santo Amore propõe um insight 

metodológico valioso, ao abordar o tema do duplo 

ponto de vista do telescópio e da lupa, combinan-

do o foco em casos de estudo específicos (micro-

-escala) com o contexto da cidade inteira e das 

políticas urbanas em geral (macro-escala) (2004). 

O trabalho de Santo Amore apresenta um argu-

mento convincente para a abordagem de dupla 

escala, não apenas por oferecer um retrato am-

plo e balanceado, mas também por considerar os 

próprios desafios dos movimentos de habitação, 

que derivam sua força da conexão profunda e 

micro-escalar com comunidades locais, mas que 

dependem de apoio político e financeiro de insti-

tuições, sistemas e políticas globais, na escala da 

cidade, estado e país. O insight de Santo Amore 

também se aplica ao estudo dos urbanismos de 

base (o que não é surpresa considerando que tan-

to ativismos urbanos quanto movimentos de habi-

tação coincidem em sua missão de justiça social 

e em seus métodos de base, de baixo para cima). 

A escala telescópica da cidade é necessária para 

entender onde urbanismos de base acontecem, 

onde não acontecem, e como acontecem em 

cada lugar – ou seja, quais as diferenças entre 

iniciativas ativistas dependendo do contexto ter-

ritorial e sócio-econômico. A macro-escala tam-

bém é importante para que o ativismo urbano seja 

compreendido em relação a um contexto comple-

xo de instituições e políticas públicas e privadas, 

que por vezes favorecem e por vezes dificultam a 

ação ativista. A macro-escala permite traçar es-

sas conexões às vezes invisíveis. Um dos acha-

dos incidentais de minha pesquisa foi justamente 

a permeabilidade do formal e do informal, o en-

trelaçamento entre ativismos de base e setores 
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oficiais (sejam no campo público ou privado) de 

formas variadas. A ideia de um urbanismo de base 

completamente independente e auto-suficiente é 

uma idealização romântica que não condiz com a 

realidade da maior parte das iniciativas (o que não 

significa que não existam exceções e exemplos 

mais autônomos e insurgentes). 

Ao mesmo tempo, a lupa voltada aos estudos de 

caso é necessária não apenas para dar corpo à 

diversidade e particularidades de cada iniciativa 

(que, individualmente, são únicas, e não intercam-

biáveis), mas também para entender suas nuanças 

e paradoxos – contradições e conflitos próprios a 

cada iniciativa, e também ao urbanismo de base 

de forma geral. O close-up nos estudos de caso 

permite não apenas revelar as contradições, mas 

também demostrar que, na maior parte dos casos, 

essas contradições não comprometem o urbanis-

mo de base de forma decisiva. O close-up evita 

o maniqueísmo categórico. Quando aprendemos 

sobre as experiências de vida, dilemas e desafios 

de sobrevivência dos ativistas, podemos entender 

suas contradições de um ponto de vista experien-

cial, em vez de um ponto de vista normativo. Isso 

não significa varrer para baixo do tapete as limi-

tações, concessões e até mesmo consequências 

negativas de algumas iniciativas de base – mas 

essas limitações não invalidam as suas muitas 

conquistas e contribuições.

A abordagem telescópio-lupa apresenta dificul-

dades. Por um lado, é preciso lidar com o que 

se chama de “Big Data”: dados em grande es-

cala, em sua maior parte quantitativos, por meio 

de análises estatísticas e bancos de dados pro-

duzidos por entidades públicas. Por outro lado, 

o processo de encontrar e entender estudos de 

caso específicos acontece passo a passo, ma-

nual e individualmente, justamente para cobrir 

as áreas da cidade que frequentemente ficam 

de fora das plataformas dominantes de publica-

ções e notícias. E essas duas abordagens têm de 

ser mediadas, acontecendo em paralelo e infor-

mando uma à outra. Conduzir esta pesquisa na 

condição de acadêmica expatriada, que só pode 

visitar a cidade uma vez por ano para pesquisas 

de campo de curto prazo (um mês ou dois de 

cada vez), é uma condição que me levou para 

bem longe de qualquer pretensão a uma “amos-

tragem representativa”, ainda mais porque só se 

poderia determinar tal amostragem se o univer-

so completo (o total de iniciativas de base na ci-

dade) fosse conhecido. Salvo engano meu, não 

creio haver ainda um recenseamento completo 

que possa afirmar com segurança o número de 

exemplos de urbanismo de base na cidade intei-

ra. Em parte, isso é porque o próprio caráter do 

urbanismo de base – dinâmico, local, em peque-

na escala, muitas vezes temporário (consistindo 

em eventos, performances, ações e programas 

de duração limitada) e também efêmero (frágil, 

vulnerável, sem pretensões à permanência ou 

durabilidade) –, combinado aos desafios físicos 

de uma cidade de 12 milhões de habitante, torna 

muito difícil medir e estimar o número total de ini-
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ciativas, seja em um determinado momento, seja 

ao longo de vários anos.

Ainda assim, feitas essas ressalvas, após dois 

anos de pesquisa de campo e remota, vinte en-

trevistas realizadas, e um mapa digital em an-

damento com mais de trezentas iniciativas geo-

localizadas1, acredito ser possível fazer várias 

constatações sobre urbanismo de base em São 

Paulo com um grau considerável de confiança2. A 

primeira constatação, que não irá surpreender os 

muitos pesquisadores e ativistas que vêm traba-

lhando nas áreas periféricas e de baixa renda da 

cidade há décadas, é que os novos urbanismos 

de base não se limitam às áreas centrais e privile-

giadas da cidade (MAZIVIERO E ALMEIDA, 2017; 

TURRA NETO, 2013; AFFONSO, 2010; SUZUKI 

E BERDOULAY, 2016; ADERALDO, 2017; MES-

QUITA, 2008; BORTOLOZZO, 2014; CAFFÉ E HI-

KIJI, 2009–2013; TRINDADE, 2012, entre muitos 

outros). Muitas – e, dependendo dos parâmetros, 

a maior parte – das iniciativas estão localizadas 

nas periferias da cidade, especialmente (mas não 

apenas) nas zonas sul e leste. Muitas outras ini-

ciativas ocorrem em áreas centrais, mas de bai-

xa renda; e outras ainda acontecem em bairros 

privilegiados, mas adotam postura insurgente e 

crítica, configurando o que o pesquisador Jeff 

Hou chama de “urbanismo guerrilheiro”. Hou 

identifica e explora os conceitos de urbanismo 

guerrilheiro (guerilla urbanism) e de espaço públi-

co insurgente (insurgent public space), práticas 

que ele distingue dos conceitos mais genéricos 

de urbanismo feito à mão, tático ou faça-você-

-mesmo. Para Hou, urbanismos insurgentes e de 

guerrilha são intrinsecamente críticos ao status 

quo, e comprometem-se a transformar o espaço 

urbano de maneira inclusiva e democrática, dife-

rentemente de ações táticas ou faça-você-mes-

mo, que não necessariamente assumem postura 

política ou de crítica social (2010). 

A segunda constatação, que decorre da primeira, 

é que os novos urbanismos de base não podem 

ser reduzidos a apenas um tipo de iniciativa ou 

ação. Considerar apenas os festivais, instalações 

e equipamentos autoconstruídos que figuram no 

centro das atenções (como o Movimento Parque 

Augusta, A Batata Precisa de Você e Festival Bai-

xo Centro, entre outros) como emblemáticos do 

ativismo urbano significa ignorar uma enorme va-

riedade de ações, movimentos e conquistas em 

outros lugares. As críticas que consideram o ur-

banismo de base elitista reduzem todo o ativismo 

a uma amostra pequena, amostra esta que se lo-

caliza justamente nas áreas mais ricas da cidade 

e que representa o trabalho da tal “classe média 

intelectualizada” (o caráter pejorativo deste ter-

mo também precisa ser revisto criticamente, se 

a intenção é ser democrático e inclusivo). Essas 

críticas são portanto tautológicas, focando numa 

amostra tendenciosa que confirma suas premis-

sas. É claro que iniciativas não são perfeitas; 

análises individuais de várias iniciativas podem 

demonstrar, de forma convincente, que essas ini-

ciativas acabam por colaborar com processos de 

1. Friso que esse saldo é 
parcial e que a pesquisa ain-
da está em curso; pretendo 
realizar mais entrevistas e 
visitas, além de continuar a 
expandir o mapa digital. 
2. Como maneira de verifi-
car se minha amostra é po-
tencialmente representativa, 
comparei um mapa da den-
sidade das iniciativas relativa 
à sua distribuição geográfica 
com um mapa da densida-
de populacional da cidade, 
e os dois mapas coincidem, 
com maior concentração de 
iniciativas em áreas de mais 
alta densidade populacional. 
Isso sugere, no mínimo, que 
minha amostra tem o poten-
cial de ser representativa. 
Meu mapa da densidade de 
iniciativas foi feito na plata-
forma ArcGIS. 
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exclusão social, gentrificação e mercantilização 

da cidade. Mas isso não implica que o ativismo 

urbano em geral (como conceito, e como força 

sociocultural) seja necessariamente suspeito, 

problemático ou inadequado.

Além disso – o que me leva à terceira constata-

ção – o efeito do ativismo urbano sobre a cidade 

é maior do que a soma de suas partes. Consi-

deradas como um todo, as constelações de ini-

ciativas – ainda que imperfeitas, variadas e con-

traditórias – configuram uma força social ampla, 

força que vem transformando espaços urbanos 

específicos, influenciando políticas e programas 

urbanos mais gerais, e mudando expectativas 

sobre o que a cidade poderia ser. Encontrei indí-

cios desse impacto mais amplo ao conduzir en-

trevistas com ativistas e urbanistas, ao observar 

diretamente locais e atividades específicos, e ao 

estudar políticas urbanas recentes (em especial 

dos anos 2013 a 2016, na gestão municipal de 

Fernando Haddad). Descartar uma gama inteira 

de iniciativas apenas porque são “hipsters” ou 

“gurmetizadas” significa ignorar o poder dessas 

iniciativas de abrir portas para a ideia de urba-

nismo de base; ao conquistar o apreço da mídia 

convencional, do público e de agências finan-

ciadoras, essas iniciativas familiarizam vários 

setores da sociedade com o urbanismo de base, 

e plantam sementes que podem levar à aceita-

ção e suporte de outras iniciativas menos “eliti-

zadas”. Ao mesmo tempo, reduzir urbanismo de 

base apenas a essas iniciativas corresponde a 

ignorar muito do que acontece nas periferias e 

até mesmo no centro.

Finalmente, considerar a cidade como um todo le-

vou-me a ampliar não apenas o escopo geográfi-

co e metodológico do meu trabalho, mas também 

minhas premissas disciplinares. Olhar para além 

e para fora do centro (um centro que é tanto sim-

bólico quanto físico) significou encontrar ações e 

projetos que não se encaixam nas definições tra-

dicionais de “urbano”, “arquitetônico” e “design”. 

Quando comecei meu projeto, elaborei uma defi-

nição provisória do que seria urbanismo de base: 

qualquer ação ou projeto visceralmente ligado ao 

espaço urbano (seja a um local específico, ou a 

um tema ou aspecto do urbanismo) que represen-

tasse um esforço de agir sobre ou transformar tal 

espaço ou aspecto (o que implica que esses pro-

jetos não estariam apenas tentando reagir a uma 

situação ou representar ou expressar tal situação, 

mas que seriam proativos, antecipando questões 

e propondo intervenções e mudanças efetivas). 

Com essa definição, eu esperava encontrar os 

“suspeitos de costume”: equipamento urbano 

público autoconstruído, jardins e hortas comuni-

tários, talvez um movimento para a proteção de 

algum recurso natural. Encontrei esses exemplos, 

sim, mas encontrei muito mais exemplos de ativi-

dades diferentes, que eu não esperava. As ativi-

dades que encontrei utilizam a ação cultural como 

método e objetivo: estúdios musicais comunitá-

rios, sessões de cinema gratuitas, saraus de poe-

sia a céu aberto, centros e grupos focados nos 
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direitos das minorias, plataformas de jornalismo 

alternativo, cursos e projetos de moda, grafi te e 

skate, entre muitos outros. Todos se enquadra-

vam na minha defi nição inicial de “urbanismo de 

base”: profundamente arraigados em seus locais 

e comunidades, focados em espaços urbanos es-

pecífi cos e em temas urbanísticos, e empenhados 

em transformar tais espaços e temas (empenho 

que, na maior parte das vezes, vem surtindo resul-

tados incontestáveis em termos de participação 

social, melhorias físicas e oportunidades culturais 

e econômicas). E ao mesmo tempo esses exem-

plos não eram nada do que eu tinha em mente. 

Encontrei-me diante da força plena da “dimensão 

territorial da cultura”. 

Tive momentos de dúvida: mas será isso urba-

nismo? Será que a literatura estabelecida e meus 

pares acadêmicos ou profi ssionais vão concor-

dar? Eu poderia ter mudado minha defi nição ini-

cial, reduzindo o foco para excluir esses exem-

plos inesperados que punham em xeque minhas 

premissas mais básicas sobre minha disciplina e 

sobre o signifi cado do “urbanismo”. Ou eu pode-

ria ter deixado o “urbanismo” de lado para fazer 

um trabalho sócio-cultural e semiológico sobre o 

“urbano”, conceito mais geral cuja conexão com 

a cultura talvez seja mais evidente. Mas, diante 

do impacto espacial e urbanístico dessas iniciati-

vas em suas comunidades, e diante da eloquên-

cia com a qual os ativistas discorrem sobre temas 

de planejamento, infraestrutura, projeto, ambien-

te construído e recursos naturais, eu considerei 

mais apropriado (e mais justo à realidade) rever 

minhas premissas e assunções apriorísticas. Não 

é a categoria de “urbanismo de base” que preci-

sa ser revista; é o conceito de “urbanismo” que 

deve ser ampliado para além de epistemologias 

tecnocráticas ou positivistas. 

A Periferia Invisível

A Associação de Arte e Cultura Periferia Invisível 

é emblemática desse ativismo urbanístico-cultu-

ral. A Associação surgiu em 2009 da convergên-

cia de moradores e artistas na Vila Sílvia, na zona 

leste, perto do limite com Guarulhos e em meio 

aos bairros do Itaim Paulista, Itaquera e Vila Gui-

lherme (SOARES, 2016; PERIFERIA INVISÍVEL, 

2016). Essas áreas, como a maior parte das pe-

riferias paulistanas, têm os menores índices de 

desenvolvimento humano da cidade (Figura 1). 

A Associação se defi ne como uma organização 

dedicada à arte e cultura. Sua apresentação ofi -

cial não faz menção a pretensões explícitas ao 

papel de agente urbanístico. No entanto, em suas 

atividades e objetivos, a Associação cumpre esse 

papel, criando espaços públicos para reuniões 

formais e informais, programas educacionais 

e de arte para a comunidade local, discussões 

e debates sobre temas de planejamento, e co-

nexões entre as zonas leste e sul da cidade. O 

próprio nome da Associação indica a consciência 

aguda de seus membros sobre problemas locais 

e sistêmicos da cidade. O nome reconhece a in-

Figura 1: Índice de Desenvolvimento Humano em São Paulo, 
média por distrito. Mapa realizado por minha assistente de 
pesquisa, Rachel Valenziano, com base em dados da Prefei-
tura de São Paulo. Direitos de reprodução: Rachel Valenziano 
e Daniela Sandler, 2017.
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visibilidade da periferia – o fato de que a periferia 

é ignorada pelas mídias oficiais (com exceção 

de notícias alarmistas sobre chacinas, gangues, 

drogas e outros crimes), por imaginários sociais 

dominantes (de novo, com exceção de estereóti-

pos alarmistas e preconceituosos), e por agentes 

públicos e privados de investimento. Com duas 

palavras – Periferia Invisível – o nome aponta ao 

mesmo tempo para os desafios locais e especí-

ficos dos bairros periféricos, e para o contexto 

mais amplo que gera esses desafios: a subordi-

nação histórica, geográfica, política e econômica 

das periferias à cidade como um todo e aos bair-

ros centrais de classes média e alta em particular. 

Por quase uma década, a Associação vem con-

duzindo uma série regular de atividades sociais, 

artísticas e culturais em sua sede (ocupam agora 

uma segunda sede, tendo mudado de endereço 

em 2013) e também em espaços da vizinhança, 

tanto abertos (como praças e ruas) como fecha-

dos (salas de eventos em paróquias, por exem-

plo). Embora muitas das atividades ocorram nes-

ses espaços fechados, como sessões de cinema, 

oficinas e debates, as atividades são todas públi-

cas e gratuitas, abertas à comunidade local e a 

pessoas vindas de outros bairros. Muitas dessas 

atividades são explicitamente focadas em temas 

urbanísticos e na condição política e sócio-eco-

nômica da periferia (SOARES, 2016).

A Associação cultiva sua vocação para a arte e 

cultura como maneira de preencher um vazio, a 

falta de estabelecimentos e programação cultu-

ral na zona leste. A Associação supre essa ne-

cessidade com um espírito idealista e coletivista 

de prover um bem público à comunidade (dife-

rentemente de um raciocínio mercadológico de 

explorar um nicho comercial ignorado). Todas as 

atividades são baseadas nas convicções críticas 

e conceituais dos membros da associação, que 

partilham de uma consciência profunda sobre as 

complexidades das periferias paulistanas: seus 

desafios espaciais e infraestruturais; seu papel 

em um sistema mais abrangente de desenvolvi-

mento desigual; e sua riqueza sociocultural, re-

presentada tanto numa história de movimentos 

sociais e políticos desde os anos 60, como pelo 

florescimento de uma produção cultural e de uma 

crítica sócio-urbana desde os anos 80. 

Gustavo Soares, um membro da Associação que 

entrevistei em agosto de 2016, começou nossa 

conversa com uma narrativa contagiante sobre a 

história dos movimentos literários da zona sul de 

São Paulo. Ele abordou a ligação desses movi-

mentos com a cultura hip-hop, e seu papel na 

formação de uma consciência crítica nos mora-

dores das periferias – começando com a zona 

sul e depois se espalhando para as zonas leste 

e norte. A eloquência de Soares talvez devesse 

muito a sua formação acadêmica (estava fazendo 

mestrado em comunicações, e havia dedicado 

muito tempo ao estudo da história cultural das 

periferias), mas ao mesmo tempo também reve-

lou seu sentimento de pertencer a um universo 
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sócio-cultural que define uma geração e conecta 

áreas distantes da cidade por meio de experiên-

cias comuns. Esse sentimento de pertencimento 

geográfico-cultural, por assim dizer, também foi 

palpável em outras entrevistas que realizei com 

ativistas das zonas leste e sul, mesmo quando 

esses ativistas tinham menos vínculos acadê-

micos do que Soares (MARINO, 2016; CARRIL, 

2006; TENNINA, 2017; HOLSTON, 2008; MOAS-

SAB, 2011; KOWARICK E FRÚGOLI, 2016; VAZ, 

2015, entre outros).

A periferia como um todo é um espaço simbóli-

co de identidade e conexão social, parte de um 

imaginário social; ela é definida tanto por seus 

valores e práticas comuns (um gosto por música 

de protesto e pela cultura punk, saraus literários, 

rap, grafite) quanto por seus problemas. Tal es-

paço simbólico transcende os perrengues geo-

gráficos da cidade – as distâncias enormes entre 

zonas e regiões diferentes, a falta de transpor-

te público seguro e eficiente, os quilômetros de 

trânsito separando as periferias sul, norte, leste 

e oeste – e configura, no imaginário, um espaço 

unificado: a periferia como conceito e universo 

social. Essa transcendência e esse sentimento 

de pertencimento são representados em eventos 

ao nível da cidade inteira, como o Festival Estéti-

cas das Periferias. 

Após apresentar sua reflexão ponderada e em-

basada sobre o arco histórico das periferias, e o 

papel da cultura e da literatura como chaves para 

a emancipação socioeconômica e o pensamento 

crítico, Soares discorreu sobre os desafios prá-

ticos de sua organização. A Associação depen-

de de financiamento público na forma de editais 

e programas de apoio à cultura, como o Redes 

e Ruas. A maioria dos membros da Associação 

têm outros empregos em tempo integral, e dedi-

cam tempo e energia à Associação de forma vo-

luntária, além de suas outras ocupações e obri-

gações profissionais. A sede da Associação foi 

doada por um parente de um dos membros, e o 

grupo estava reformando o espaço gradualmente 

com as próprias mãos (quando visitei, dois mem-

bros estavam ocupados trabalhando no salão 

que abre para a rua). Ingenuamente, perguntei se 

eles faziam financiamentos coletivos por rede so-

cial, e Soares, com muita paciência, explicou que 

os cidadãos de sua comunidade não têm renda 

suficiente para fazer doações, mesmo que qui-

sessem. A Associação, então, busca maneiras de 

se sustentar financeiramente a longo prazo, sem 

depender de financiamentos públicos, que são 

de duração limitada e dependem de tendências 

políticas que nem sempre são favoráveis.

Soares explicou que estavam apostando no estú-

dio de gravação musical, um espaço minuciosa-

mente construído nos fundos da casa, pequeno 

mas impecável, com equipamento de gravação e 

isolamento acústico. Ele disse que o estúdio serve 

duas funções diferentes. Pode ser alugado para 

artistas periféricos, a um custo muito mais baixo 

do que estúdios comerciais; e também pode ser 
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usado para gravar o trabalho de uma série de ar-

tistas que a Associação selecionou para produzir 

e promover. Esses artistas vieram todos de áreas 

periféricas, e fazem música de caráter indepen-

dente e não-comercial. A ideia da Associação é 

promover esses músicos por meio de gravações, 

vídeos e shows. Soares relatou que assim a Asso-

ciação esperava ter uma fonte de renda, e ao mes-

mo tempo apoiar e disseminar a produção cultu-

ral das periferias paulistanas. A renda ajudaria a 

manter a Associação e suas atividades de cunho 

público (a maioria das quais é gratuita).

Esse entrelaçamento de idealismo e pragmatis-

mo representa uma tática de sobrevivência que 

está mais interessada em fazer acontecer do que 

em manter uma pureza ideológica. Não havia 

conflito entre o discurso comunitário e cooperati-

vo da Associação e seu empreendimento musical 

– não apenas porque um financia o outro, mas 

também porque (como Soares ressaltou) o “em-

preendimento” não tem nada a ver com o comer-

cialismo sedento de lucros do mercado de mú-

sica popular. O empreendimento musical é uma 

tentativa de construir uma economia alternativa, 

que intersecciona a economia dominante apenas 

o suficiente para manter-se viável.

A dimensão territorial da cultura

Ainda assim, o leitor pode perguntar: não seriam 

todas essas atividades apenas a boa e velha pro-

gramação cultural? À primeira vista, podem pa-

recer que são. Mas o que defendo, aqui, é que 

essas atividades são, ao mesmo tempo, urba-

nismo. Neste ponto, uma definição operativa de 

urbanismo talvez seja útil – uma definição pro-

visória, baseada em premissas dominantes na 

academia e na profissão. Há muitas dessas de-

finições; aqui utilizo uma delas, uma explicação 

sucinta proposta pelo arquiteto, urbanista e pro-

fessor de Harvard Charles Waldheim, que define 

urbanismo como um termo que “refere-se reflexi-

vamente tanto à descrição empírica e ao estudo 

das condições e características da urbanização, 

como à capacidade disciplinar e profissional de 

intervir nessas condições” (2016, p. 2). 

A definição proposta por Waldheim é útil por in-

dicar que urbanismo consiste tanto no conheci-

mento e análise das condições urbanas (estudo) 

quanto na ação sobre e transformação dessas 

condições (prática). Waldheim planta a definição 

firmemente na “capacidade disciplinar e profis-

sional”, alinhando-se à conotação dominante 

do termo como pertencente a uma classe de 

especialistas sancionados oficialmente (o dis-

curso competente de Chauí). Waldheim também 

ressalta o design como elemento que diferencia 

o urbanismo (ação e transformação) da urbani-

zação (processos sócio-econômicos, políticos e 

espaciais). O foco no design é notável porque ele 

também reitera ideias dominantes ou convencio-

nais sobre o que é urbanismo e quais são seus 

métodos e ferramentas: desenhos, plantas, ma-

pas, a prancheta, o computador, a cartografia, a 
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análise geoespacial, planilhas, gráficos, tabelas e 

cálculos estatísticos. 

Mas a urbanização não engloba apenas proces-

sos físicos ou quantificáveis. Também inclui as 

relações humanas que formam o espaço urbano 

em primeiro lugar, e que são por ele afetadas; 

ações, valores, hábitos e imaginários sociais; 

representações, significados e suposições cul-

turais que influenciam a maneira pela qual as 

pessoas ocupam e navegam pelas cidades. Isso 

não é novidade para a teoria urbanística e para a 

prática do planejamento – essa visão do urbanis-

mo, animada por um entendimento da dimensão 

sócio-cultural do espaço, está presente em um 

vasto horizonte de trabalhos historiográficos, 

teóricos e práticos, indo de Henri Lefebvre e sua 

teoria da produção social do espaço nos anos 

70 (1974), passando por críticas ao planejamen-

to tecnocrático modernista ou neoliberal (JA-

COBS, 1961; BRENNER, 2017; JAYNE E WARD, 

2017), e chegando a estruturas contemporâneas 

de governo que contemplam a arte, cultura, 

educação e lazer como elementos essenciais 

do planejamento. A décima edição da Bienal de 

Arquitetura de São Paulo, em 2013, curada por 

Guilherme Wisnik, Ana Luiza Nobre e Ligia No-

bre, sintetizou esta abordagem em sua visão da 

cidade como universo definido tanto pelo fazer 

como pelos “modos de usar” (WISNIK, 2016; 

ANELLI, 2013)3. Podemos agora comparar as 

atividades da Periferia Invisível com a definição 

de urbanismo mencionada acima – urbanismo 

como o estudo de, e intervenção em, ambientes 

urbanos produzidos socialmente. 

As atividades da Periferia Invisível incluem ações, 

reflexões e planos coordenados para compreen-

der condições urbanas, e para melhorar essas 

condições. Os debates, oficinas, shows e pro-

gramação de arte obedecem à motivação princi-

pal da Associação, que é focar em seu contexto 

urbano em várias escalas: o logradouro, o bairro 

(Vila Sílvia) e a região (zona leste). A programação 

da Associação conecta esses lugares específicos 

ao contexto mais geral das periferias paulistanas, 

distantes geograficamente mas próximas umas 

às outras em termos de características espaciais, 

políticas, históricas e sócio-econômicas. Assim, 

a Periferia Invisível liga o concreto (a vizinhança) 

ao conceitual (a periferia). Afinal, as periferias da 

cidade não são apenas áreas geográficas; são 

o produto sócio-econômico de processos urba-

nos complexos. Assim como o subúrbio norte-

-americano é uma categoria crítica que permite 

entender o modelo de urbanização dos Estados 

Unidos, a periferia brasileira também funciona 

como conceito e tipologia que iluminam a forma-

ção das cidades do Brasil. Essa formação, como 

sabemos, decorre da maneira precária pela qual 

a industrialização, o crescimento demográfico e 

a migração urbana aconteceram na segunda me-

tade do século vinte no país. A Periferia Invisível, 

em seu próprio nome, leva-nos a pensar nessa 

condição e nos desafios estruturais da cidade. 

Ao mesmo tempo, o nome Periferia Invisível in-

3. O título da Bienal era “A 
Cidade: Modos de Fazer, 
Modos de Usar”. Os agen-
tes que fazem e que usam 
a cidade podem ser tanto 
formais como informais. A 
Bienal ajudou a legitimar os 
agentes informais (ativistas, 
ou simplesmente cidadãos 
em suas vidas cotidianas) ao 
exibir seus trabalhos ao lado 
da obra formal e official de 
arquitetos e urbanistas.
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siste em nos manter firmemente ancorados nas 

experiências de vida dos moradores periféricos. 

A Periferia Invisível organiza eventos e conversas 

(em espaços físicos ou virtuais, em tempo real ou 

assíncronos) que conectam grupos e indivíduos 

que lidam com temas parecidos em outros bair-

ros periféricos da cidade. Até mesmo o empreen-

dimento musical contribui com essa conectivi-

dade. Por exemplo, a cantora Camila Brasil, que 

no passado colaborou com a Periferia Invisível, 

vem de M’Boi Mirim, na zona sul. Soares foi me 

contando como Brasil atravessava a cidade por 

horas, usando transporte público, para chegar ao 

estúdio de gravação. Imaginei Brasil circulando 

pela cidade, levando consigo o projeto cultural 

de sua música e da Periferia Invisível para lá e 

para cá, ligando a cidade com seu corpo, seu 

olhar e sua produção artística. Ela é uma entre 

muitos outros artistas, escritores, agentes cultu-

rais e cidadãos interessados, provindos de perto 

e de longe, que colaboram ou colaboraram com 

a Periferia Invisível. A Associação apoia e culti-

va relações multilaterais entre residentes e bair-

ros periféricos, ajudando a formar uma rede que 

abarca mais pessoas e mais lugares do que uma 

iniciativa isolada poderia conseguir. 

Essa conectividade também cria um sistema – de 

diálogo, colaboração e ação conjunta. O siste-

ma vai além de cada projeto individual; implica 

(e gera) linhas de comunicação, processos para 

coordenar ações, e mecanismos para comparti-

lhar recursos. De acordo com Leonardo Benevo-

lo, é justamente o surgimento de um sistema (ou 

de uma abordagem sistêmica) ligando uma série 

de órgãos, agentes e especialidades diversos 

que deu origem ao que ele chama de “urbanís-

tica moderna” no século dezenove (1963). Para 

Benevolo, o urbanismo, desde o princípio – e di-

ferentemente de outras formas de ação e orga-

nização territorial – foi definido pela conexão e 

coordenação de uma rede de agências e campos 

do conhecimento, muitos dos quais (na época) 

pareciam ter pouco ou nada a ver com planeja-

mento (como medicina e a teoria dos germes). 

Mas a natureza sistêmica dos urbanismos de 

base periféricos é ao mesmo tempo muito di-

ferente da urbanística moderna. Enquanto esta 

pressupõe uma estrutura centralizada de gover-

no, aqueles operam por meio de uma conectivi-

dade horizontal, em múltiplas direções e sem um 

claro “centro de comando”. A Periferia Invisível é 

apenas um entre centenas de projetos, iniciati-

vas, grupos, centros e associações, de variados 

tamanhos e características: centros culturais, 

grupos focados em inclusão de gênero e raça, 

saraus literários, projetos de permacultura, ofi-

cinas de grafite, escolas de skate, entre muitos 

outros. Isso não significa que cada projeto tenha 

o mesmo escopo ou impacto. Alguns são efême-

ros, localizados e atingem um número pequeno 

de pessoas; outros são longevos e ganham noto-

riedade na cidade inteira. Às vezes os projetos se 

unem e juntam forças, e às vezes agem de ma-
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neira individual, paralela, fragmentada e disper-

sa. Quando consideramos todos esses projetos 

juntos, eles formam um sistema, mas um sistema 

muito diferente dos sistemas do planejamento ur-

bano oficial. O sistema dos urbanismos de base 

é, por natureza, informal, dinâmico e de certa ma-

neira frágil – mas é um sistema mesmo assim.

Por fim, a Periferia Invisível transforma o espaço 

urbano de maneira concreta. Seus eventos (cur-

sos, oficinas, discussões, assembleias, sessões de 

cinema, shows) são pontos de encontro para mo-

radores locais e pessoas de outros bairros. Alguns 

ocorrem em praça pública, outros em espaços fe-

chados, mas isso não faz diferença: todos os even-

tos são inclusivos, abertos a um público diverso, 

acessíveis e acolhedores. Esses eventos ativam e 

cultivam uma esfera pública: um campo de diálogo, 

encontro, conversa, proximidade física e cultural, e 

até mesmo conflito, pois tal proximidade não re-

quer harmonia e consenso o tempo inteiro.

Aqui desenho um argumento paralelo ao de Ro-

salyn Deutsche em sua discussão sobre arte pú-

blica. Para Deutsche, a localização de uma obra 

de arte em espaço urbano aberto, como uma 

rua ou praça, não garante automaticamente que 

tal obra irá repercutir com um público (ou vários 

públicos) de forma substantiva (1996, p. 59). Ja-

mes Young sugere algo parecido ao observar que 

monumentos, quando não provocam reflexão ou 

quando são ignorados pelas pessoas, podem ser 

considerados apenas como meras pedras na pai-

sagem (1993, p. 2). Tanto Deutsche como Young 

defendem que monumentos e obras de arte 

tornam-se significativos quando geram debate e 

reflexão; quando as pessoas (em grupos ou in-

dividualmente) prestam atenção, emocionam-se, 

ficam comovidas ou com raiva, produzem novas 

memórias, decidem tomar iniciativas e agir, ou 

simplesmente abrem a mente a novas ideias em 

razão de seu encontro com essas obras. 

Esse argumento pode ser estendido ao espa-

ço urbano. Se ruas e praças estão vazias e su-

butilizadas (por qualquer que seja o motivo), não 

configuram espaços públicos plenos. Podem ser 

acessíveis publicamente, mas não sustentam 

uma esfera pública. Ao mesmo tempo, espaços 

fechados (pertencentes ao governo, ou a ONGs, 

ou mesmo a instituições ou indivíduos privados) 

podem se tornar locais de encontros públicos, de-

bates e ações; podem fomentar reflexões, novos 

significados e ideias, a união de forças convergen-

tes ou o debate entre opiniões divergentes. 

A Periferia Invisível oferece espaços reais e vir-

tuais para grupos e indivíduos diversos, gerando 

uma esfera pública dinâmica, que está sempre 

em andamento, renovada a cada evento, comen-

tário de blog ou conversa. A Periferia Invisível su-

pre a necessidade de espaços de encontro num 

bairro que sofre com a falta de programação e 

infraestrutura cultural e de lazer, uma área que 

carece de parques, playgrounds, equipamentos e 

mobiliário urbano e até mesmo manutenção bá-
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sica de calçadas e pavimentos. Mas é importante 

notar que a Periferia Invisível não tenta resolver 

essas carências de acordo com convenções do-

minantes de planejamento e desenho urbano – 

convenções que arquitetos e urbanistas podem 

imaginar facilmente, na forma de projetos, obje-

tos, paisagens desenhadas e controladas, edi-

fícios, estruturas e planos. Quem for esperando 

algo assim (mesmo que espere apenas um pro-

jeto “design-build” em pequena escala) vai se 

decepcionar. Pois a Periferia Invisível transforma 

e produz espaços públicos de maneira gradual 

e quase imperceptível àqueles que procuram si-

nais físicos monumentais. Como a própria Asso-

ciação sabe, seu trabalho, para muitas pessoas, 

é, numa palavra, invisível. Mas é preciso que dei-

xemos de lado nosso olhar treinado de “experts” 

do ambiente construído; é preciso que afastemos 

nossas expectativas de espaços e formas mar-

cantes, permanentes, monumentais e bem aca-

bados para que possamos enxergar a presença 

urbana da Periferia Invisível. Sua presença co-

meça pela fachada, com o grafite colorido sobre 

a porta metálica de enrolar que separa a rua da 

pequena casa de alvenaria autoconstruída. Do 

outro lado da rua, a calçada é ladeada por um 

muro também coberto em grafite, com poemas e 

imagens que ecoam e respondem ao portão mul-

ticolorido, estendendo a conversa e as ideias da 

Associação pelo arcabouço urbano e criando um 

marco visual que vai além da pequena fachada. 

Se um arquiteto, paisagista ou urbanista criasse 

uma praça perfeitamente concebida e construí-

da, com equipamento e materiais de primeira 

qualidade – ou seja, um sucesso de design – mas 

ninguém viesse usar o espaço, não iríamos con-

siderar a praça um fracasso? Numa cidade ideal, 

claro, gostaríamos de ter ambos: design da mais 

alta qualidade com intenso uso social. Mas na ci-

dade real e imperfeita que é São Paulo, realizar ao 

menos o “intenso uso social” já é uma conquista 

considerável. As periferias da cidade, historica-

mente, eram associadas à falta de vida urbana; 

tidas como bairros-dormitório, sem infraestrutu-

ra, empregos, escolas, hospitais, lazer ou comér-

cio suficientes; com seus espaços abertos to-

mados por precariedade física, violência urbana, 

altas taxas de mortalidade e repressão policial de 

fundo racista. Os moradores das periferias des-

locam-se todos os dias até as áreas mais ricas e 

centrais da cidade, para trabalhar, ir ao médico, 

fazer compras, ter acesso a serviços públicos e 

privados; mas, embora seus corpos conectem a 

cidade num sistema circulatório de idas-e-voltas, 

as periferias são profundamente segregadas do 

resto da cidade, física e simbolicamente. 

Mas agora, quando olhamos para sua eferves-

cência cultural – em associações e iniciativas 

como São Mateus em Movimento, Sarau do 

Binho, Pretas Peri, Permaperifa, Sarau Coope-

rifa, Agência Solano Trindade, Casa Ecoativa, 

Bloco do Beco, Cine Favela, entre centenas de 

outros exemplos – podemos enxergar as perife-

rias como fontes de arte, cultura e sociabilidade; 
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Ampliar nossas premissas dominantes sobre o 

que constitui um “corpo de conhecimento” vá-

lido não significa descartar o saber oficial, ou 

princípios dominantes de especialização técni-

ca, científica e organizacional. E também não 

significa absorver toda a nova abordagem que 

aparece numa mistura indistinta. 

O que significa, então, ampliar nossas premis-

sas diante de saberes alternativos, sem jogar o 

bebê fora junto com a água do banho? Significa 

uma nova epistemologia, que incorpore vozes 

diversas de forma democrática e sem hierarquia 

entre especialistas e comunidades, por meio de 

diálogos, cooperação e negociação – um pro-

cesso que não tem horizonte final, e que deve 

comportar não apenas acertos e concordâncias, 

mas também conflitos e erros. Para chegar lá, 

primeiro precisamos repensar o que significa e a 

quem serve (para voltar às palavras de Waldheim) 

a “capacidade disciplinar e profissional” na teoria 

e na prática do urbanismo. 
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